
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RESOLUÇÃO N. TC-0127/2016 

Altera a Resolução n. TC-28/2008, que instituiu 
a unidade de Ouvidoria do Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 

das competências que lhe são atribuídas pelos arts. 58, 59 e 113 da Constituição 

Estadual, 1º e 2º da Lei Complementar (estadual) n. 202, de 15 de dezembro de 2000, 

e 1º e 2º da Resolução n. TC-06/2001, de 03 de dezembro de 2001, 

R E S O L V E: 

Art. 1º O art. 7º da Resolução n. TC-28/2008, de 30 de julho de 2008, passa 

a ter a seguinte redação: 

“Art. 7º As comunicações dos cidadãos com a Ouvidoria para apresentar 

demandas ou fornecer informações podem ser feitas: 

I – por correspondência remetida via postal ou por fac-símile; 

II – por via telefônica, caso em que o conteúdo da comunicação a ser feita 

poderá ser gravado e reduzido a termo, mediante autorização do interlocutor; 

III – por via eletrônica, pelos meios indicados na página mantida pelo 

Tribunal de Contas na internet.” 

 Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 

Florianópolis, 22 de agosto de 2016. 

_____________________________PRESIDENTE 

Luiz Roberto Herbst  

_____________________________ RELATOR  

Julio Garcia 

http://web01.tce.sc.gov.br/files/file/biblioteca/LEI_ORGANICA_CONSOLIDADA_08042016.pdf
http://www.tce.sc.gov.br/sites/default/files/regimento_interno_consolidado_20072016.pdf
https://www.tcesc.tc.br/sites/default/files/leis_normas/RESOLU%C3%87%C3%83O%20N.%20TC-%2028-2008%20CONSOLIDADA.pdf
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